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Resumo:


	A perspectiva de construção de uma sociedade pós-industrial da informação multiplica os fenómenos de inovação ao nível do tratamento automático das informações, construindo evidência de mudanças tecnológicas, não necessariamente acompanhadas de mudanças sociais.


	Face à concentração da atenção dos tecnólogos, técnicos e dos distribuidores de tecnologias de informação nas dimensões extra-humanas das tecnologias ("computer science"), acontece que a determinada altura, perante a necessidade de aplicar os usos potenciais das tecnologias de informação em contextos concretos, os divulgadores das novas técnicas sentem-se impotentes face a obstáculos sociais à "correcta" (planeada e prevista) utilização dos mesmos. Chamam a esses obstáculos "resistência (social) à mudança".


	Para ultrapassar tais obstáculos, fazem apelo aos saberes das Ciências Sociais, ainda que por (de)formação tenham alguma dificuldade em as aceitar, em as compreender.


O presente trabalho, a propósito de um estudo em curso sobre introdução de computadores nas escolas secundárias em Portugal, procura identificar a divisão disciplinar das escolas secundárias, entre disciplinas de Letras e disciplinas de Ciências, como um meio de (re)produção de um obstáculo epistemológico que, de um lado disciplinar ou do outro, limita a capacidade cognitiva e de actuação de todos os especialistas modernos e também da população em geral.
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	Vivemos num mundo dominado por artefactos, cada vez mais tecnologicamente elaborados. Na produção, distribuição e animação (integração social, utilização) de tais artefactos industriais encontram-se as actividades mais valorizadas socialmente e, portanto, as potencialmente mais compensatórias em termos individuais, no que concerne o acesso a recursos económicos. O tipo de actividade mais unanimemente valorizada e compensada é o trabalho social de conquista da natureza, sendo o valor do trabalho quotidiano ou profissional sobre as relações sociais desvalorizado, por uma disputa entre os que pensam que não tem valor nenhum e os que acham dever ser valorizado de alguma forma.


	A não-democraticidade e a irresponsabilidade do sistema técnico (Cf. J.Ellul, 1987), a importância dos satélites na mundialização da potência dos media e na luta político-estratégica pela difusão e controlo das informações, a emergência da necessidade de reconstruir as noções de comunicação tanto nos espaços públicos como nas empresas e organizações no tempo das novas tecnologias de informação, a problemática soberania nacional perante os poderes das organizações privadas transnacionais (Nora e Minc, 1974), são, em geral, problemas concebidos como "consequências sociais de inovações tecnológicas".


	As sociedades e os homens aparecem-nos como agentes reactores à mudança (técnica): ora como resistentes à mudança, ora como pessoas de terceira vaga, ie., trabalhando para a integração social e a máxima utilização possível das novas tecnologias. Ora como combatentes pela soberania da humanidade sobre as máquinas, quais D.Quixotes, ora como tecno-pioneiros, ao gosto americano, à descoberta de utilizações práticas para os artefactos industriais; ora como pachorrentos e inamovíveis burocratas, ora como dinâmicos empresários ou filósofos com visão futurista.


	Percepções como estas dos factos, porém, são também a leitura que somos capazes e queremos fazer deles. A divisão do mundo em dois (o natural, tecnicamente manipulável, e o humano, entendido ora como inerte ora como infinitamente elástico) corresponde a uma proposta racional da Ciência ainda dominante, que tão bons resultados tem dado no capítulo do domínio da produção industrtial e que tão maus resultados tem dado no incremento dos riscos ecológicos e sociais (Cf. Beck, 1986). A separação que o senso-comum faz entre os domínios do humano e do extra-humano tem uma forte componente epistemológica, em geral não questionada, porque é também uma componente cultural, ou melhor, civilizacional.


	Valores sociais, como a superioridade ontológica do mundo concebido pela Ciência (em sentido estrito), reproduzem-se através da família, das convivências sociais e através da escola. Pelo menos desde a escola secundária, a dicotomia Letras/Ciências (Alma/Corpo, Humano/Extra-humano) é evidente tanto ao nível do currículo explícito como ao nível do currículo oculto. Está na base das principais opções vocacionais que são organizadas e apresentadas aos alunos, e sobre as quais cada um deles terá de ajuizar, com vista a organizar a sua vida adulta.


	Na vida profissional, sabemos como as especializações e qualificações são divididas não apenas verticalmente, com base nas formações iniciais mais ou menos técnicas, mas também horizontalmente, entre carreiras mais ou menos qualificadas. Entre as mais qualificadas, as mais políticas ou as mais técnicas. Como se no topo das qualificações, no momento da decisão, os valores humanísticos voltassem a prevalecer, agora já socialmente triados, ie., interpretados por elites (de)formadas - com gosto ou a contra-gosto - por uma escala tecnocrática de valores (Cf. Beck, 1986) inelutável, porque fundada numa epistemologia ancorada ao todo civilizacional (religião, divisão social de trabalho, concepção científica do mundo - a matéria, a vida e a humanidade -, etc.).


	Entretanto pode constatar-se que as populações, com níveis de expectativas profissionais e de qualidade de vida crescentemente elevados (devido principalmente à forte escolarização/qualificação de que foram alvo), exigem, de forma cada vez mais evidente e organizada, uma maior participação na construção das novas tecnologias. Participação pela positiva (lembremo-nos do entusiasmo pela era atómica, pela era espacial, pela era informática, pela era da comunicação) e pela negativa (os movimentos ecológicos, os movimentos de "computer-caos", a contestação ao crescente poder dos media, a construção do direito à privacidade). Participação política e cívica mas também ao nível económico, através das organizações de consumidores e de utilizadores.


	As tecnologias são símbolo da garantia da capacidade social de produção de instrumentos de progresso. Porém não têm inscrito, na sua materialidade, os usos sociais e particulares que cada grupo social ou indivíduo delas podem e vão fazer, nem os efeitos secundários, eventualmente negativos, das suas aplicações.


	Pretendeu-se usar as capacidades das novas tecnologias de informação e comunicação como formas de controlo e substituição do trabalho humano mais ou menos qualificado: o trabalho operário, de escriturários e até o trabalho de professores.


	Sabe-se hoje que, ainda que algumas tipos de fábricas sejam automatizáveis, os escritórios e as escolas automáticos não são viáveis com as tecnologias de informação e comunicação actuais e previsíveis. As aplicações informáticas, mesmo as suas utilizações flexíveis, não aumentaram as produtividades do sector de serviços (Cf. Forester, 1989) e a inteligência artificial, afinal, não é tão fácil de realizar como se chegou a pensar. É que, concluiu-se, as competências adaptativas e de mudança postas em jogo pelos grupos sociais e pelos indivíduos no seu trabalho são, de facto, mais complexas do que os informatizadores começaram por admitir. As máquinas programadas por si só, pelo menos por enquanto, não estão aptas a serem a chave mestra do desenvolvimento económico e social.


	A utilização do hardware/software exige processos complexos e muito profundos de adequação das máquinas aos indivíduos e às organizações em que eles trabalham. Em consequência disto, as tecnologias, para serem instaladas de forma funcional e eficaz, precisam de ter em conta as formas de actuar dos indivíduos isolados e em grupos, pelo menos dentro dos locais de trabalho. Os tecnólogos sentem, por isso, a necessidade de usar saberes de ordem social, para que possam continuar a desenvolver o seu próprio trabalho técnico.


	Por exemplo: apesar da formulação técnico-económica do problema da Inteligência Artificial (IA), esta perspectiva abriu um campo de intervenção da Psicologia e propiciou à sua vertente cognitiva estímulos e avanços muito consideráveis nos últimos anos, bem como a prática de colaboração interdisciplinar entre ciências puras, aplicadas e sociais.


	Chamei efeito tecnocrático às consequências da tendência para classificar verticalmente as especializações profissionais, cognitivas e as sensibilidades individuais ou dos grupos sociais, entre tecnocráticas e humanísticas. Ao efeito atribuí o nome da vertente socialmente mais valorizada e dominante, embora tecnocracia seja aqui pensada como a face mais visível de uma moeda cuja outra face é o humanismo. O efeito tecnocrático implica que a necessidade de recurso aos conhecimentos sociais e humanísticos, por parte dos tecnocratas, dos tecnólogos e dos técnicos, só é sentida na presença de obstáculos intratáveis pelos seus instrumentais�.


	Nas escolas secundárias dão-se os primeiros passos para a utilização de computadores. As tecnologias de informação e comunicação vão sendo cada vez mais potentes, porém sem contrapartidas em termos de produtividade. As espectativas sociais (empresariais, políticas e do público em geral) são, apesar disso, muito favoráveis ao desenvolvimento destas tecnologias. `A ênfase dos peritos de informática no melhoramento da capacidade de utilização das potencialidades das técnicas, através de uma integração social mais eficaz dos processos automáticos de tratar informação, corresponde, na escola, uma atenção curricular especial para incluir como matéria de estudo os contextos sociais de produção e utilização dos diversos saberes científicos.


	A crescente necessidade dos saberes técnico-científicos, especialmente ao nível da informática, recorrerem a saberes sociais e humanísticos parece, pois, poder caracterizar a fase actual do efeito tecnocrático.





Pressupostos:





	A especialização dos discursos e das sensibilidades profissionais e pessoais, com referência ao entendimento que cada indivíduo têm do valor de cada um dos termos da dualidade Letras/Ciências, produz sistematicamente, e a muitos níveis de reflexão, olhares unilateriais sobre o real. Da mesma forma que as ideologias políticas, as opções pessoais, a nível desta dicotomia, condicionam os mecanismos identitários que, não raras vezes, incompatibilizam discursos e pessoas, inviabilizam discussões e soluções mais equilibradas.


	A era de crescente complexidade dos problemas sociais, económicos, tecnológicos, científicos, profissionais e pessoais transformou em sucesso as abordagens sistémicas. Estas abordagens permitem integrar o máximo de elementos de informação pertinente respeitante ao problema para o qual se procura uma solução eficaz e chama também a atenção para a insuficiência das práticas de análise cartesiana de problemas. A partir da identificação de todos os elementos, pensam os sistémicos, é fundamental fazê-los confluir a um tempo e de forma organizada - em sistema.


	As vontades e as possibilidades tecnológicas de satisfazer as necessidades de informação para alimentar a análise sistémica, para ter em conta um maior número de factores intervenientes, levou alguns a pensar a sociedade pos-industrial como Sociedade de Informação. A capacidade exponencialmente crescente de produção e consumo de informação nas mais diversas formas, bem como o impacto dessas inovações sociais ao nível político (queda do muro de Berlim), da guerra (espectáculo mediático da guerra do Golfo), do lazer (jogos de computador, música em CD, cinema em casa com video, TV de alta definição, som HIFI-Stereo, etc.), das actividades profissionais (o desempenho informático é hoje um critério de excelência para empresas e profissionais) legitimam e alargam o sentido de tal designação.


	A procura de controlo e a exploração económica da informação, tanto por parte dos Estados como dos particulares, tem feito aumentar, de forma evidente, o sector terciário, nas últimas décadas. Ora o que não tem aumentado é a produtividade do trabalho terciário�� apesar dos fortes investimentos feitos em infraestruturas e equipamentos informáticos. Como se houvesse impedimentos, tecnicamente não dominados, ao uso das potencialidades anunciadas e socialmente reconhecidas dos computadores.





Problema social:





	Não será a dicotomia Letras/Ciências um obstáculo epistemológico ao pensamento sistémico? Qual o especialista formado em engenharia informática e ciências de organização simultaneamente? E quantos destes especialistas são capazes de se manterem receptivos a ambos os tipos de preocupações tratadas pelas ciências citadas? E se em vez de pensarmos na concepção dos sistemas de informação, considerarmos o nível de definição de objectivos: a quem dará ouvidos o decisor? aos informáticos ou aos utilizadores? ao fornecedor de equipamentos, ao fornecedor de programação ou ao consultor de organização? E ao nível da utilização: preferir-se-á uma forma mais participativa e exigente em termos de qualificação e responsabilização da mão-de-obra ou uma outra mais burocratizada e tayloriana? mais democrática ou mais autoritária, como usam dizer os teóricos da gestão para classificarem o estilo dos gestores? mais humanizada ou mais tecnocrática? (3)





Problema sociológico





	A clarificação da origem social e histórica (a sociogénese, para usar o termo de Elias, 1939), da produção da dualidade Letras/Ciências pode contribuir para o aprofundamento das potencialidades do trabalho de compatibilização e cooperação entre saberes disciplinares, tradicionalmente sem pontes entre si. A esse respeito é talvez importante referir que não se podem esperar mudanças a curto prazo: os saberes de que dispomos, produtos de uma civilização, não são substituíveis, a não ser através do desenvolvimento dos próprios processos civilizacionais. 


	Mas as necessidades de compatibilização entre perspectivas "literárias" e "científicas" estão na ordem do dia, como a construção dos sistemas de informação. Os resultados de tal labor são difíceis de prever e podem ser (porque não?) tão surpreendentes quanto a nossa capacidade social de nos apaixonarmos pelos computadores ou as utilizações para consumo das inovações electrónicas.


	Nesta investigação a Escola tem uma centralidade particular: a Escola é uma das principais fontes de produção e reprodução das ideias sociais e do valor ideológico e prático das mesmas (a dicotomia Letras/Ciências, os sistemas de informação, os computadores, etc.). Dentro da Escola e aos mais diversos níveis - organizativo, político-sindical, pedagógico, formativo - debatem-se, lutam e cooperam, representantes de, virtualmente, todas as fontes de saber. Lutam pelo reconhecimento, pela legitimação oficial e por um lugar de prestígio na hierarquia dos saberes�. Grupos de professores cooperam, com a sua sensibilidade disciplinar específica, na mudança escolar, na Reforma Educativa, na construção de novos sistemas de informação aos diversos níveis da sua intervenção e competência.


	As possibilidades da mudança curricular estão balizadas estruturalmente, pela relação de forças sociais entre os representantes das diversas disciplinas, no interior do aparelho de Estado e, em particular, junto do Ministério da Educação. Portanto, mesmo se, como prova do reconhecimento oficial da dualidade Letras/Ciências como obstáculo epistemológico, é visível o esforço ministerial de implementação de espaços de interdisciplinaridade (área-escola, por exemplo) e a vontade de alguns professores em avançar nesse caminho, as possibilidades de criação de dinâmicas positivas para tal sucesso enfrentam variados e intrincados problemas práticos�. Pela nossa parte concentrar-nos-emos no diagnóstico da situação.


	Para estudar a sociogénese da divisão epistemológica das duas culturas, como lhe chamou Snow (1956), propomos duas noções: o efeito de civilização e o efeito tecnocrático.


	Baptizamo-los de efeitos, pois são consequência de processos históricos e sociais, ie, não têm vida própria e autonomizável, nem da civilização nem da ciência ou da tecnologia. São, portanto, consequências construídas pela própria modernidade. Por isso nos aparecem interiorizados e naturalizados, inconscientes e inquestionados. Difíceis de apreender de forma distanciada, para quem se encontra mergulhado numa sociedade e natureza lidas a partir, precisamente, desses pressupostos.


	Efeitos, também significa que não é eficaz atacá-los directamente. Assumir posições tecnocratas ou humanistas são apenas sintomas de causas que, a persistirem, tratarão de as reproduzir.





Efeito de civilização





	De acordo com a concepção de civilização desenvolvida por Elias (1939), os comportamentos e as estruturas sociais que caracterizam hoje a cultura ocidental foram sendo paulatinamente construídos, no fundamental, de forma inconsciente, ie., sem corresponderem aos desejos ou planos dos diversos actores individuais e sociais. Indivíduos e grupos sociais constroem as suas identidades, reagem às configurações sociais em que se encontram historicamente, procuram encontrar soluções para conciliar os seus impulsos inatos e de grupo com os instrumentos cognitivos, afectivos, tecnológicos, económicos, culturais e outros que, ao longo da vida, foram sabendo e conseguindo acumular.


	Quer dizer, ainda segundo o mesmo autor, embora constituindo um rumo histórico de evolução para o Ocidente que conhecemos, a Civilização Ocidental não é uma meta. Civilização é uma forma de designar, equivocamente, o resultado provisório, parcial e reversível do processo civilizacional.


	Isso remete-nos, não apenas para a História, mas também, e é isso que nos interessa agora, para as dinâmicas das divisões/hierarquias sociais. A construção do Estado moderno, como mostrou Elias (1939), trouxe consigo a necessidade de outras formas de comportamento e de pensamento. Os funcionários do Estado tinham, e têm, como desígnio funcional, a missão de garantir a soberania estatal, num determinado território relativamente extenso: garantir a ordem/paz social e a recolha de impostos. Isso exigiu um aperfeiçoamento paulatino dos meios de recolha de informação e de instrumentos de controlo burocrático de um conjunto de funcionários subalternos, colocados estrategicamente, no seio do aparelho burocrático e no território.


	Mais operacionais no terreno e mais abstractos no centro, os poderes e os saberes, eram e são formas de marcar distâncias sociais, para além de serem uma forma prática de estender e consolidar geograficamente o domínio político, sobre um território e sobre as populações que nele viviam e vivem. O efeito civilizacional opera, portanto, na vertical, diferenciando a sociedade em camadas em forma de pirâmide, em função das necessidades de construção de redes sociais extensas no território e, apesar dos processos de democratização.


	Não significa isto que haja qualquer impossibilidade de transformação�. Pelo contrário, se se considerar um tempo suficientemente longo, são fáceis de identificar grandes transformações. O que o efeito civilizacional fixa são condicionantes epistemológicas, sociais e funcionais de tais transformações. Tomemos os exemplos da cultura e da ciência:


	A evolução ocidental das últimas centenas de anos transformou um cenário cultural, polarizado em certa altura entre a cultura mecenática (dependente, praticamente em exclusivo, da encomenda do senhor mecenas, cf. Elias, 1991) e as culturas populares aldeãs. O avanço da lógica do capital (mercantilização dos produtos culturais, individualização dos produtores e sua integração numa divisão social do trabalho relativamente extensa), e dos recursos técnicos e sociais de produção e distribuição da arte, reconstruiram a polarização anterior, agora entre a cultura erudita e a cultura de massas.


	Também ao nível científico as referências mudaram. A época de afirmação dos saberes científicos, contra os saberes e poderes religiosos, parece ter sido encerrada (Cf. Archer, 1993) e as técnicas actuais são cada vez mais objecto de estudo, intervenção e apropriação científica (Cf. Hottois, 1990). Uma época houve, em que os capitalistas e os científicos coexistiam como aliados objectivos, no progresso material e cultural, mas com modos de vida divergentes, nomeadamente no que concerne a ética do trabalho e à utilidade social a curto prazo do mesmo. Hoje em dia, porém, o desenvolvimento dessa aliança objectiva, identificada e promovida pelo Estado, aproximou socialmente, sem os confundir, interesses capitalistas e científicos. A Ciência transformou-se em Tecnociência (Cf. Hottois, 1990) e as tecnologias tendem a constituir-se em redes e sistemas cada vez mais complexos e eficazes. A Tecnociência estuda e desenvolve os sistemas técnicos e os controlos que permitem o seu funcionamento.


	Ora, é precisamente ao nível dos controlos, que se vem sentindo, cada vez de forma mais clara e intensa, os limites da abordagem epistemológica das ciências duras. `A medida que os sistemas técnicos se vão complexificando, flexibilizando e socializando, as suas utilizações ficam também mais dependentes do reconhecimento da sua legitimidade social� e das competências disponíveis�.


	As profundas transformações vividas nestes dois campos sociais (cultura e ciência) resultaram e alimentaram os movimentos de expansão, mercantilização e democratização das relações sociais. Fenómenos de dominação cultural e cognitiva (imposição de critérios de legitimidade diferencial, e socialmente marcada, de gostos e epistemologias), fenómenos de resistência, aprendizagem, assimilação e crítica cultural e cognitiva (particularmente evidentes no sistema educativo, mas tão presentes nos desempenhos profissionais) fazem a ligação entre os estratos sociais mais altos e mais baixos. Tais movimentos permanecem activos e úteis, na medida em que as distâncias de classes socialmente significativas para os diversos grupos sociais podem ser identificadas e minimizadas. Tais distâncias e movimentos potenciam os desejos e a própria mobilidade social, e portanto, a convivência, o mútuo conhecimento e a comunicação (troca de informação) entre os diversos estratos sociais.





Efeito tecnocrático





	O valor cognitivo do desenvolvimento da grande diversidade das disciplinas científicas hoje disponíveis é apreciável. Porém, a especialização disciplinar, se facilita o controlo da conflitualidade teórica e epistemológica interna, através de uma delimitação dos campos científicos e dos seus membros, polariza, entre as disciplinas, os diferentes modos de abordagem teórica, epistemológica e os seus desenvolvimentos.


	A emergência da Ciência fez-se, em primeira instância, contra o pensamento teológico. A forte rivalidade ideológica, que ainda hoje marca cientistas e religiosos no Ocidente (Cf.Harcher, 1993), poderá ser explicada seja por necessidade institucional - a Igreja dominava as formas pre-modernas de divulgação de saberes e preferia não ter concorrentes -, tecnológica - a Igreja dominava os processos editoriais e usou-os contra a Ciência, nomeadamente através dos processos da Inquisição - ou intelectual-cognitiva - as lutas filosóficas sobre as concepções materialistas e espiritualistas do mundo.


	A Ciência, apesar das formas relativamente pacíficas de que hoje em dia tal rivalidade se reveste, não pôde nem pode deixar de ser influenciada pelo processo social de que emergiu. A queda do poder político da Igreja no Ocidente, face à emergência das realezas, ninhos dos estados modernos, espelha-se, a nível conceptual, na dualidade poder espiritual/poder temporal. A Ciência pôde emergir, contra o poder religioso, mas teve de restringir a sua actividade a domínios de intervenção específicos - os temporais, os que se referem aos corpos - deixando à Igreja o estudo das almas. Ora foi nesse quadro que a Ciência foi construindo a performatividade das suas epistemologias.


	`A medida que se tornou claro que a Ciência tinha um lugar definitivo e institucional nas sociedades modernas, a própria Ciência passou a ser fonte mais autónoma de poder. Poder académico, poder de resolução de problemas, nomeadamente militares, poder de legitimação de discursos, poder de educar os espíritos. Poder marcado pelos limites epistemológicos originais, entre a repressão religiosa e os saberes populares. Poder interessado em alargar as suas capacidades de intervenção, nomeadamente através da construção científica de novas disciplinas no campo das Ciências Sociais.


	Chamamos efeito tecnocrático às consequências práticas do valor previligiado que a Ciência e o senso-comum educado no espírito científico, atribuiem aos corpos, às substâncias, aos objectos, em detrimento das almas, das configurações, dos sujeitos.


	O efeito tecnocrático parte do previlégio utilitarista dos saberes operáveis, traduzíveis em modos tecnológicos, que articula poder industrial e poder científico (a tecno-ciência). Ora, os resultados obtidos pelas aplicações técnico-científicas-industriais nem sempre correspondem às finalidades previstas. Este facto é bem conhecido de qualquer responsável ou cliente industrial, embora o senso-comum tenda a considerar tais acontecimentos como "defeitos" a corrigir. O poder tecnocrático funda-se, para além do nível de eficácia prática, no valor socialmente associado à actividade em causa. As ineficácias são interpretadas como objectos de estudo, para aperfeiçoamento, sem que isso ponha em causa a orientação geral, o processo industrial, a dominação epistemológica tecnocratica-humanísta.


	O efeito tecnocrático resulta dos limites práticos, operatórios, das abordagens técnico-científicas-industriais. Em determinada altura, acontece, os técnicos responsáveis pela produção ou pela recuperação de defeitos de fabrico ou instalação de um sistema técnico-científico-industrial declaram-se, ou são julgados, incapazes de resolver o problema. Cabe então aos responsáveis não-técnicos, encontrar as soluções mais adequadas: procurar e/ou formar técnicos mais competentes, indemnizar os clientes, recusar reconhecer o defeito, etc. As Ciências, capazes de apoiar a racionalidade das decisões dos responsáveis não-técnicos, são as Ciências Sociais: a economia, o direito.


	Em certas situações, porém, o valor que é atribuído aos defeitos aumenta. Seja porque do ponto de vista económico os resultados começam a não ser satisfatórios, seja porque a lei vigente se mostra pouco favorável às práticas em causa, ou ainda porque a actividade industrial põe em causa a qualidade de vida das populações, os decisores podem ter necessidade de actuar a níveis mais profundos: são levados a pensar que é preciso mudar: eles próprios, os trabalhadores, os técnicos, os modos como se organizam as actividades. Procuram então outro tipo de Ciências: a psicologia, a sociologia, a filosofia.


	O efeito tecnocrático pretende representar a inevitabilidade de, mais tarde ou mais cedo, os poderes tecno-científicos-industriais terem de recorrer a saberes que não considerem apenas como objecto de estudo os corpos, os objectos, a natureza extra-humana. Tal como podemos conceber a vida de um indivíduo como sendo uma sucessão de momentos de euforia e depressão, mediados por momentos - eventualmente mais extensos no tempo - de transição, em que confrontamos os nossos desejos com as dificuldades da sua realização prática (Cf.Alberoni, 1989), também podemos pensar a vida profissional dos tecnocratas como uma sucessão de momentos em que se concebem formas tecnológicas de resolver problemas e momentos em que se põem em prática as técnicas necessárias para realizar as ideias tecnológicas. Os sucessos industriais, como sabemos, são muitos. As derrotas também o são, embora sejam, naturalmente, menos valorizadas e publicitadas.


	Ora o que temos podido verificar nas últimas dezenas de anos é um recurso cada vez maior dos tecnocratas-industriais aos saberes das Ciências Sociais e outros saberes não-estritamente-científicos. Veja-se, por exemplo, a explosão dos cursos de management, recolha eclética de saberes de origens variadas, úteis para a condução de negócios. O management é uma tentativa de construir e resolver, no contexto dos valores tecnocráticos, os problemas que tecnologicamente não têm abordagem possível.


	Como referem os autores que tratam da emergência das sociedades pos-industriais, os saberes, a dimensão cognitiva, tende a ter uma centralidade reforçada nos sistemas económicos. Alguns indicadores disso mesmo são a crescente escolarização e especialização das populações das sociedades mais avançadas, o aumento do emprego relativo no sector terciário, os investimentos públicos e privados em tecno-ciência, a construção de redes de infraestruturas de informação e comunicação de base electrónica.


	Quer dizer, espera-se da escola, instituição cujo desígnio central e específico é precisamente cognitivo, uma contribuição especial. Porém os esforços estratégicos no sentido de actualizar a escola em relação às potencialidades das novas tecnologias de informação e comunicação, aos conceitos tecno-científicos, à crescente mobilidade profissional que espera os indivíduos ao longo da vida não têm sido suficientemente eficazes. A escola continua mais numa situação de reacção às solicitações externas, do que numa situação de iniciativa (cognitiva) face aos meios sociais envolventes. Sinais disso mesmo são o prestígio e a inconsequência das perspectivas interdisciplinares e transdiciplinares, consagradas agora na actual reforma com espaços lectivos próprios (área-escola), bem como as dificuldades estruturais e conjunturais de reforma dos currículos, nomeadamente, no que concerne os domínios tecnológicos e do comportamento humano.


	O ensino da informática é mais facilmente enquadrado no contexto de cursos tecnico-profissionais (electrónica, informática, escritórios, comunicação) que no âmbito da alfabetização informática, no âmbito da cultura geral, da formação em massa de utilizadores de informática. Também a formação pessoal e social, espaço de integração na escola das ciências sociais numa perspectiva não-disciplinar, previlegiando a centralidade das contribuições de cada ciência social específica para a leitura de problemas pessoais e sociais, foi reduzida a uma disciplina de recurso, de acordo com as propostas da Igreja Católica portuguesa (Cf. Campos, 19..).


	A luta epistemológica entre a teologia e a ciência continua, como se pode observar na nossa reforma. Agora no campo educativo e das ciências sociais. A luta social pelo controlo elitista da detenção dos saberes tecnológicos (tecno-científicos) também permanece, apesar da massificação do ensino. Permanece, por exemplo, através da desvalorização dos certificados escolares, através da não-actualização dos currículos científicos escolares disponíveis para as massas, através da multiplicação de interesses disciplinares, académicos e profissionais, no topo do sistema de ensino.


	Os argumentos sobre as dificuldades de controlo da prestação profissional do extenso corpo docente e sobre o desinteresse dos alunos pelos conteúdos das disciplinas são reais. Mas não descrevem realidades novas. A eficácia da instituição escolar não depende, em última instância, da competência dos professores e dos alunos. Depende, sim, da capacidade de mobilização dos desígnios institucionais, quer dizer, do funcionamento sistémico da sociedade em que o sistema educativo a caracterizar se inscreve. As dificuldades naturais de tamanho empreendimento não podem servir para apoiar as políticas conservadoras, preocupadas em manter o controlo social da formação de elites por via escolar, e defensoras da limitação do desenvolvimento do princípio da igualdade de oportunidades no sistema de ensino, apesar das contradições que isso introduz necessariamente no sistema mais global.


	O que se pode afirmar a este respeito, é que, é provável que o empenhamento e a competência de professores e alunos no ensino-aprendizagem de saberes desactualizados, seja menor que se tais saberes os ajudassem a valorizar-se pessoal e profissionalmente perante a sociedade. E, a desactualização da escola não pode passar despercebida num mundo pleno de dinamismo, informação e comunicação, como é o nosso.


	O desenvolvimento das indústrias electrónicas, nomeadamente no sentido da integração do som, da imagem e das potencialidades e faciliddes de intervenção do utilizador sobre a actividade de comunicação com as máquinas, face a uma certa inércia e inépcia da escola se reformar, muito provavelmente agravará, no sentido negativo para a escola, a concorrência entre os audio-visuais (hoje em dia a TV, a alta fidelidade, o video, as consolas de jogos multi-sistema, cinema, o teletexto, os multi-media, os video-audio-grafismos) e os empenhamentos escolares dos alunos e dos professores.





	Conclusão:





	Tal como o desenvolvimento da informática, também as concepções sobre a reforma escolar sofrem do efeito tecnocrático, do obstáculo epistemológico que o origina.


	Ao desenvolver-se, a indústria informática, porque trabalha com informação e com organizações humanas, interveio no campo de saberes nas áreas da matemática, da gestão e da engenharia. Porque é uma indústria sofre e beneficia da valorização social dos valores tecnocráticos, particularmente dominantes nos negócios e nas ciências tecnológicas, campo em que a "Computer Science" se estabeleceu. 


	O efeito tecnocrático faz-se sentir sempre que uma actividade informática fracassa, e elas são muito mais do que aquelas que se conhecem. Basta dizer que nos contratos correntes para desenvolvimento de sistemas de informação, as empresas fornecedoras fazem incluir, sistematicamente, uma cláusula em que declaram, apenas ser exigível por parte do cliente, que sejam realizados todos os esforços para atingir os objectivos desejados. A determinada altura a empresa fornecedora pode declarar-se incapaz de resolver o problema, e isso, segundo o contrato, não poderá ser penalizado. Naturalmente que é do interesse dos fornecedores fazerem um uso discreto dessa claúsula, mas a sua existência indicia a insegurança actual e generalizada, sobre a capacidade da informática resolver os problemas de informação e comunicação das empresas e organizações em geral.


	Por isso mesmo, na teoria do desenvolvimento de projectos, têm sido introduzidos conceitos novos, como o de utilizador. É moda, pode dizer-se, que para resolver as tradicionais contradições entre os quadros intermédios, que vêm a sua sub-organização, a parte da organização que dominam, ser informatizada - e portanto vêm desaparecer as condições objectivas do seu poder socio-profissional - se faça apelo à participação do utilizador. Ora, como facilmente se compreenderá, e de resto é um dado adquirido pela experiência empírica ligada à instalação de sistemas de informação nas organizações, a informatização implica com os equilíbrios de poder pessoais e profissionais. Não há receitas para construir tecnicamente problemas como os do poder e do saber. Porém, sucessivas tentativas vão sendo feitas, pelos tecnocratas mais atentos aos problemas humanos e sociais, com êxitos diferenciados.


	Soluções mais consistentes para tais problemas passam, julgamos, pelo desenvolvimento de capacidades tecnológicas básicas, não apenas dos representantes dos utilizadores (que na prática integram os grupos de desenvolvimento de sistemas informáticos, como um especialista conhecedor da organização a informatizar) mas de todos os utilizadores, hoje em dia potencialmente todos os trabalhadores. Passa, também e em simultâneo, pelo desenvolvimento de saberes humanísticos e sociais facilitadores da busca de consensos, capazes de maximizar os envolvimentos individuais nas tarefas profissionais e na produtividade do trabalho, que as novas tecnologias de informação por si só não conseguiram.


	A instituição escolar talvez possa ter um papel a cumprir na superação do efeito tecnocrático. Transformar o antagonismo epistemológico tradicional, entre uma concepção dogmatizada dos saberes científicos e uma desvalorização social dos saberes humanísticos e das Ciências Sociais, num espaço de cooperação de conhecimentos com vista à resolução de problemas. Isto é coerente, com o clássico espírito experimental das Ciências, com a gestão do pluralismo epistemológico típico das Ciências Sociais, com o desejo de evitar que a escola seja palco de intervenções ideológicas e propagandísticas dogmáticas, com o questionamento e problematização das mudanças socio-técnicas que caracterizam as nossas sociedades e a nossa vida quotidiana, nomeadamente os problemas éticos sobre os caminhos das experiências científicas.
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� Penso na IA a nível da investigação tecno-científica, como referi no texto. Penso na quotidiana necessidade de cooperação entre informáticos e analistas de métodos de trabalho nos escritórios e na indústria e na necessidade de repensar as práticas tradicionais que o acesso a novas tecnologias coloca a utilizadores profissionais ou amadores. O desenvolvimento das aplicações das tecnologias em contextos sociais alargados incorpora efectivamente toda uma panóplia de relações salariais, industriais, laborais, comerciais, políticas, de comunicação. A introdução de computadores nas organizações, além de poder eventualmente resolver tecnicamente alguns problemas, corresponde certamente à emergência de novos problemas. Os problemas do subaproveitamento das potencialidades do investimento feito, da formação dos utilizadores, da rentabilização dos processos, da reorganização dos sistemas de informação, da cooperação e integração com fornecedores e clientes, da concorrência são alguns deles. Nas organizações, o aparecimento de departamentos de informática como área funcional de primeiro plano é a prova de que a gestão desta área estão longe de não ser problemática.


� A propósito do PC da IBM escreve Tom Forester (1989:30): "Apesar destes sucessos de vendas, as estatísticas oficiais ainda indicavam que a produtividade do trabalhador de escritório não era mais alta, em meados dos anos 80, do que nos anos 60 (...). é que a automação é condição necessária mas não suficiente para o sucesso: o investimento em IT deve ser acompanhado de mudanças de métodos de trabalho para ser, realmente, eficaz."


� Ao adquirirem computadores e ao aprenderem a trabalhar com eles, as empresas e os profissionais actuais, mais do que obterem uma solução para os seus problemas, ficam habilitados e compelidos a contribuir para a solução dos novos problemas de toda a sociedade.


� Por exemplo, à volta das leis que definem a prioridade de acesso à profissão docente dos portadores dos diversos diplomas escolares ou na definição dos tempos disciplinares dos currículos nacionais.


� Estudos recentes mostram como os estudantes, de licenciaturas científicas de ramos educacionais, preferem polarizar a sua atenção nos aspectos científicos, em vez de se concentrarem nos aspectos profissionais da docência. Ver comunicação a esta Conferência apresentada por Mariana Alves e de co-autoria com MªTeresa Ambrósio e Ana Pires sob o título "Emprego e formação: dois percursos paralelos?".


� O sistema escolar é uma instituição de redistribuição de saberes. As teorias educativas são o produto do labor intelectual, na generalidade dos casos de pessoal ligado, directa ou indirectamente, a funções de controlo do aparelho de Estado central sobre a instituição escolar. Certamente ligados de formas diversas, e com objectivos pessoais e de grupo diferenciados, mas unidos num debate sobre as formas de descobrir de que forma a Escola melhor pode cumprir os seus desígnios institucionais, como a Escola pode superar as suas deficiências, como pode ser diferente. O tema da mudança é quase obrigatório, pois nada propôr não justifica nem legitima o esforço e a produção intelectual. A frustração pessoal, ou de grupo, por o Estado não aceitar, ou não aceitar a cem por cento, as propostas de mudança do teorizador, pode justificar a tendência de se procurar avançar com a "verdadeira" mudança, em contra-ponto com a falsa (inconsciente e não-planeada) mudança que, afinal, sempre acaba por acontecer.


� Não apenas por intermédio do Estado mas directamente pelos grupos sociais activos, que podem ser minoritários e radicais. Penso nos grupos de caos-computing ou na pirataria informática. A legitimidade dos sistemas técnicos depende ainda da avaliação do risco do uso de tais tecnologias que a sociedade possa fazer (Cf. Beck, 1986).


� Estou a pensar na construção da profissão dos informáticos pela indústria informática. Face à novidade tecnológica, prevendo a lentidão de uma eventual reacção do sistema escolar e a necessidade de desenvolver e manter a programação das máquinas inteligentes, o sector desenvolveu as suas próprias formas de formação de pessoal técnico especializado. De um ponto de vista mais profundo e epistémico, a incompetência de os saberes actuais tratarem dos "riscos" da tecnologia (sobre o assunto ver Beck, 1986).








